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Câmara Municipal de Valinhos
Estado de São Paulo

_______________________________________________

Valinhos, em 22 de outubro de 2013.

PROJETO DE LEI nº 195/2013

Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,
Com a presente justificativa, encaminhamos à elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “altera e dá nova redação ao § 8º do artigo 131 da lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica”. 





A medida constante do projeto de lei que ora submetemos à apreciação dos ilustres Vereadores objetiva facilitar procedimento tributário para o contribuinte do IPTU, destinatário do benefício fiscal previsto no § 8º do artigo 131 da lei nº 3.915/2005, que institui o Código Tributário do Município, posto que muitos contribuintes esquecem-se de protocolizar em continuidade o requerimento de que trata o § 3º do mesmo dispositivo legal, entendendo que a primeira protocolização deste é medida suficiente para o deferimento desse benefício com a sua decorrente continuação. 





Com efeito, referido dispositivo (§ 3º do art. 131) prevê que “o Poder Executivo concederá reduções no valor do imposto, mediante requerimento do contribuinte protocolizado até 30 de junho do exercício anterior ao do lançamento, ...”, estabelecendo no § 8º que “os requerimentos de redução previstos no § 3° deste artigo referentes a áreas não edificantes ou de preservação permanente serão válidos para os próximos exercícios, enquanto não houver alteração no imóvel”.

 



Por oportuno, convém esclarecer que tais dispositivos (§§ 3º e 8º) já foram objeto de alteração e inclusão ao Código Tributário em comento, na forma das disposições emergentes da lei nº 4.475/09, permitindo numa primeira leitura esse entendimento. Contudo, o diligente Fisco Municipal não corrobora com essa leitura, visto que a exegese da lei tributária deverá ser expressa e não objeto de interpretação.





De forma que, com essas considerações, ofertamos a presente medida, que, única e exclusivamente, deixa claro que o benefício terá continuidade, desde que mantidas as condições iniciais, “independentemente de nova protocolização”, trazendo a contribuição desta Colenda Casa de Leis ao cidadão que a ele fizer jus.




A proposta se afigura justa e merece a devida consideração, especialmente em razão da sua inegável legitimidade e necessária adequação a uma situação de fato e que ocorre, não raro, com frequência, aguardando a elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis, com a sua sequente aprovação.





Certo de contarmos com o apoio de Vossa Excelência e dos demais Pares à medida ora comentada, pelo alcance de cidadania de que se reveste, apresentamos os protestos de nossa elevada consideração.





Aldemar Veiga Junior





Vereador - DEM





Kiko Beloni




Vereador – PSDB
PROJETO DE LEI Nº _______/2013

Altera e dá nova redação ao § 8º do artigo 131 da lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica. 

 


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 
 
Art. 1º. O § 8º do artigo 131 da lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário do Município de Valinhos), é alterado para passar a vigorar com a seguinte redação:

............................................................................................................................... 

Art. 131. (...)

...............................................................................................................................

§ 8°. Os requerimentos de redução previstos no § 3° deste artigo referentes a áreas não edificantes ou de preservação permanente serão válidos para os próximos exercícios, enquanto não houver alteração no imóvel, independentemente de nova protocolização.

............................................................................................................................... 


 
 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




CLAYTON ROBERTO MACHADO
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